
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 342.677 - RJ (2015/0301024-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : RUBEM SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : RUBEM SOUZA DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : VICTOR DE OLIVEIRA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO CIRCUNSTANCIADO, 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO CONFIGURADO. 
COMPLEXIDADE. INCIDENTES PROVOCADOS PELA DEFESA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
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 do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - In casu, o decreto de prisão preventiva está devidamente fundamentado 
na garantia da ordem pública, visando interromper ou diminuir a atuação de integrante de 
organização criminosa armada voltada para o tráfico de drogas, motivação apta a 
autorizar a segregação cautelar.  Precedentes do STF e STJ.

V - Ademais, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente 
a revogação da prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.

VI - Por fim, esta Corte, firmou jurisprudência no sentido de se considerar o 
juízo de razoabilidade para eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de 
locomoção decorrente de excesso de prazo. (Precedentes).

VII - No caso em tela, não se configura, por ora, o alegado excesso de prazo 
na instrução processual, dadas as circunstâncias e peculiaridades da causa, como a 
complexidade do feito, os diversos incidentes provocados pela defesa.

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 342.677 - RJ (2015/0301024-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, impetrado em benefício de 

VICTOR DE OLIVEIRA SILVA, em face de v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante - o qual, 

posteriormente, foi convertido em preventiva - e denunciado pela prática, em tese, dos delitos 

previstos nos arts. 155, § 4º, inciso IV do Código Penal, art. 16, parágrafo único, incisos III e 

IV da Lei n.º 10.826/03 e art. 35 c/c 40, inciso VI, ambos da Lei n.º 11.343/2006, na forma 

do artigo 69 do Código Penal. 

Irresignada, a defesa impetrou writ perante a eg. Corte de origem, que o 

denegou, nos termos do acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS. Artigos 155, § 4 5, IV e 288, do 
Código Penal, e 16, parágrafo único. III e IV, da Lei 10.826/03. Prisão 
preventiva decretada em 22/05/2014. Revogação. Relaxamento da prisão 
por excesso de prazo.

1. Não se discute que a prisão é medida de exceção, a qual 
se justifica à vista da presença dos requisitos autorizadores previstos em 
lei, em especial os do artigo 312, do Código de Processo Penal, ensejando 
que, aquela decretada por decisão devidamente fundada em elementos e 
circunstâncias do caso concreto, e com base no citado dispositivo legal, 
não comporta revogação.

2. No caso, trata-se de delitos de natureza grave, 
mostrando-se necessária a manutenção da prisão cautelar para garantia 
da ordem pública, da instrução criminal e, aplicação da lei penal, diante 
da presença dos indícios de materialidade e autoria dos crimes, valendo 
ressaltar que, eventuais condições subjetivas favoráveis ao agente, não se 
mostram suficientes à concessão da pretendida liberdade, à presença dos 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, como reiteradamente vêm 
decidindo nossos Tribunais.

3. Em sede de processo penal, os prazos não devem ser o 
resultado de mera soma aritmética, mostrando-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade, para definir o excesso de prazo da 
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prisão nos tempos modernos. O excesso de prazo que configura 
constrangimento ilegal é aquele causado pela inércia do Juízo, ao não dar 
andamento célere ao processo quando é possível fazê-lo, hipótese que não 
ocorre, in casu, foram requeridas diligências pela Defesa, sendo suscitado, 
posteriormente, conflito negativo de competência, pendente de julgamento 
neste Tribunal.

ORDEM DENEGADA" (fls. 60-61).

Daí o presente mandamus, no qual se alega a ocorrência de constrangimento 

ilegal pelos seguintes fundamentos: a) ausência de justa causa para a prisão cautelar; b) 

condições pessoais favoráveis que recomendariam a substituição da constrição da liberdade 

por medida menos gravosa; e c) excesso de prazo na formação da culpa. 

Requer, ao final, a concessão da liberdade até a formação de juízo definitivo 

sobre a culpa.

A liminar foi denegada à fl. 44.

As informações foram prestadas às fls. 57-76.

A d. Subprocuradoria Gera da República, em parecer de fls. 80-90, opinou 

pelo não conhecimento da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 342.677 - RJ (2015/0301024-6)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. FURTO 
CIRCUNSTANCIADO, PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO 
DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE 
PRAZO NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO 
CONFIGURADO. COMPLEXIDADE. 
INCIDENTES PROVOCADOS PELA DEFESA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
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que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - In casu, o decreto de prisão preventiva está 
devidamente fundamentado na garantia da ordem 
pública, visando interromper ou diminuir a atuação de 
integrante de organização criminosa armada voltada 
para o tráfico de drogas, motivação apta a autorizar a 
segregação cautelar.  Precedentes do STF e STJ.

V - Ademais, condições pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente 
a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

VI - Por fim, esta Corte, firmou jurisprudência no 
sentido de se considerar o juízo de razoabilidade para 
eventual constatação de constrangimento ilegal ao 
direito de locomoção decorrente de excesso de prazo. 
(Precedentes).

VII - No caso em tela, não se configura, por 
ora, o alegado excesso de prazo na instrução 
processual, dadas as circunstâncias e peculiaridades da 
causa, como a complexidade do feito, os diversos 
incidentes provocados pela defesa.

Habeas Corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

A defesa pretende, em síntese, por meio do presente writ, que se reconheça a 

ocorrência de constrangimento ilegal, pelos seguintes fundamentos: a) ausência de justa causa 

para a prisão cautelar; b) condições pessoais favoráveis que recomendariam a substituição da 

constrição da liberdade por medida menos gravosa; e c) excesso de prazo na formação da 

culpa.

No que se refere à alegada ausência de fundamentação do decreto de prisão 

preventiva, cumpre destacar, no ponto, que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 

que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
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condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal 

medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar 

a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 

cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 

réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"'HABEAS CORPUS' - PRISÃO CAUTELAR - FALTA DE 
ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER EXTRAORDINÁRIO DA 
PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, 
PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA, DE 
CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE OBJETIVA DO 
DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE 
RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, PELO 
ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, PARA 
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
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se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 
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29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao presente caso, como se pode 

verificar a partir do seguinte enxerto da decisão originária de prisão preventiva:

"Trata-se de comunicação da prisão em flagrante dos nacionais 
EMERSON DAS DORES, VICTOR DE OLIVEIRA SILVA e ALDAIR DE SOUZA DIAS, 
pela prática, em tese, das condutas previstas nos arts. 288 do C.CP. c/c/ art. 16, § único, 
inciso III e IV da Lei n.º 10.826/03 c/c/ art. 155, § 4º, inciso IV do C.P. bem como pedido 
de conversão da custódia flagrancial em prisão preventiva por parte do Ministério 
Público. Constata-se que o flagrante encontra-se tanto formal quanto materialmente 
regular. Ademais, existem suficientes indícios de autoria e prova da existência do crime, 
conforme se depreende da leitura do R.O. e dos termos de declaração que instruem a 
presente comunicação. Quanto ao pleito de conversão da custódia cautelar em prisão 
preventiva, a mesma merece prosperar, vez que os delitos imputados aos indiciados 
fomentam a violência que assola esta jurisdição, havendo fortes indícios de que os 
mesmos pertençam a uma das quadrilhas armadas e organizadas que vêm se 
enfrentando constantemente na disputa por territórios, acarretando séria instabilidade 
social na região e, por consequência, colocando em risco a ordem pública, vez que 
teriam saído da Comunidade da Serrinha, local notoriamente dominado por uma dessas 
facções criminosas. Pelo que, converte-se a prisão em flagrante delito em prisão 
preventiva" (fls. 68-69).

Observa-se que a constrição da liberdade encontra arrimo em elementos 

concretos extraídos dos autos, notadamente, nos indícios de que o paciente integraria uma 

organização criminosa armada voltada para o tráfico de drogas, cuja atuação deve ser 

diminuída ou interrompida, para garantia da ordem pública. Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
QUADRILHA ARMADA, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA 
DE DESCRIÇÃO DA CONDUTA DO ACUSADO. PEÇA INAUGURAL 
QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
CRIMES EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. MÁCULA NÃO 
EVIDENCIADA.

[...]
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
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FUNDAMENTADA NO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE 
FACÇÕES RIVAIS EM DISPUTA PELO TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES NA COMARCA DE MIRACEMA/RJ. PRÁTICA DE 
HOMICÍDIOS, TENTATIVAS DE HOMICÍDIOS, PORTE E DISPARO DE 
ARMAS DE FOGO EM LOCAIS PÚBLICOS E ESTUPROS NA 
COMUNIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRIÇÃO 
JUSTIFICADA.

1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta.

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é 
questão que não pode ser dirimida em sede de habeas corpus, por 
demandar o reexame aprofundado das provas colhidas no curso da 
instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

3. A custódia cautelar está justificada na garantia da ordem 
pública, pois há indícios de que o recorrente seria integrante de uma das 
facções criminosas rivais existentes na comarca de Miracema/RJ, em 
disputa pelo tráfico de drogas na região, o que estaria ensejando a prática 
de homicídios e tentativas de homicídios na localidade, porte e disparo de 
arma de fogo em locais públicos, além de estupro de mulheres por 
membros da organização da qual faria parte, fatos que estariam gerando 
pânico na população, que estaria evitando comparecer a festividades e 
eventos com grande concentração de pessoas com medo de ser alvo dos 
ataques dos grupos.

SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA POR 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

[...]
2. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

desprovido" (RHC n. 62.881/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 1º/12/2015).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBOS A CAIXAS ELETRÔNICOS, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, 
LAVAGEM DE CAPITAIS, POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO E USO DE DOCUMENTO FALSO. CONCURSO 
DE PESSOAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA EXTREMA. 
NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO DA ATUAÇÃO DO CRIME 
ORGANIZADO. PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE 
CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.
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1. No caso, as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da medida extrema, ressaltando que a 
recorrente figura como membro ativo e importante de uma organização 
criminosa armada, dedicada a roubos de caixas eletrônicos, composta por 
integrantes envolvidos em diversos delitos, inclusive em outros Estados. A 
fação criminosa era muito bem aparelhada, com equipamento de solda 
recém lançado no mercado destinado a potencializar o corte de blindagens 
dos terminais de auto atendimento, além de veículos, maçarico e todas as 
ferramentas necessárias ao arrombamento de caixas eletrônicos.

2. Três integrantes da organização criminosa a que pertence 
a recorrente são contumazes na prática delitiva, uma vez que respondem a 
várias ações penais, já tendo sido condenados e estando, até mesmo, 
respondendo a execuções criminais.

3. A vinculação com o grupo criminoso demonstra a 
periculosidade da ré, evidenciando a probabilidade concreta de 
continuidade no cometimento de delitos. A propósito, "a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC-95.024/SP, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe de 20/02/2009) 4. Segregação cautelar devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública e na possibilidade concreta 
de reiteração delitiva.

[...]
7. Recurso desprovido" (RHC n. 64.702/MS, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 25/11/2015).

É oportuno ressaltar, ademais, que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem 

ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar 

a manutenção de sua custódia cautelar. Nesse sentido: HC n. 221061/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297221/MG, Sexta Turma, Rel. 

Min. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014. 

Por outro lado, quanto ao apontado excesso de prazo na formação da culpa, 

ressalta-se que o término da instrução processual não possui características de fatalidade e de 

improrrogabilidade, não se ponderando mera soma aritmética de tempo para os atos 
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processuais. A propósito, esta Corte, firmou jurisprudência no sentido de se considerar o juízo 

de razoabilidade para eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de 

locomoção decorrente de excesso de prazo, levando-se em consideração a quantidade de 

delitos, a pluralidade de réus, bem como a quantidade de advogados e defensores envolvidos. 

Sobre o tema:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO. 
ARTIGOS  33, 35 E 40, INCISO V, TODOS DA LEI 11.343/2006. 
ALEGAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA ANTES DO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NULIDADE. FALTA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. PECULIARIDADES. 
RAZOABILIDADE. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SÚMULA N. 52/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não 

possui características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível analisar as circunstâncias do caso concreto, à luz do 
princípio da razoabilidade, para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando, pois, a mera soma aritmética dos prazos para a realização 
dos atos processuais (precedentes do STF e do STJ).

[...]" (RHC n. 57.863/RJ, Quinta Turma, de minha relatoria, 
DJe de 19/10/2015).

"PENAL. HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO E RECEPTAÇÃO. PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DO CRIME.  MODUS OPERANDI DELITIVO. LOGÍSTICA 
ENGENDRADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO. TENTATIVA 
ANTERIOR DE FUGA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. INCIDENTES PROCESSUAIS. EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA. DELONGA JUSTIFICADA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. [...]
2. [...]
3. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 

se efetiva de forma meramente aritmética. É necessário ter em conta a 
complexidade da causa, a atuação estatal e das partes. In casu, 
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verifica-se a interposição de incidentes processuais pelos defensores do 
paciente, em pleno exercício da ampla defesa, mostrando-se, assim, que 
o trâmite processual encontra-se compatível com as particularidades da 
causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 296.248/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 16/9/2014). 

In casu, não se vislumbra, na hipótese e por ora, o alegado constrangimento 

ilegal consubstanciado no excesso de prazo. De fato, o relativo atraso da ação penal que 

tramita na origem não decorre de desídia ou inércia atribuíveis às instâncias judiciais ordinárias, 

mas da complexidade da causa e de incidentes provocados pela própria defesa, no seu 

interesse, bem como em razão de conflito negativo de competência suscitado perante o 

Tribunal a quo. Esta Corte de Justiça também não reconheceu o excesso de prazo em casos 

semelhantes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
COMPLEXIDADE DE FATOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Segundo pacífico magistério jurisprudencial deste 
Tribunal, o excesso de prazo deve ser aferido dentro dos limites da 
razoabilidade, a partir das particularidades do caso concreto e das 
circunstâncias excepcionais que venham a retardar o andamento do feito, 
não se restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais.

2. A instauração de conflito de competência não configura, 
por si só, constrangimento ilegal por excesso de prazo para a formação da 
culpa. Precedentes.

3. No presente caso, o retardo na deflagração da ação penal 
decorreu do conflito negativo de competência, instaurado a partir da 
complexidade dos fatos imputados ao paciente e diversos corréus 
(pluralidade de agentes), acusados de integrar grupo criminoso 
responsável por incendiar ônibus e atacar distrito policial na capital 
maranhense ("Bonde dos 40"), incidente cujo julgamento poucos dias 
antes da interposição deste recurso permitiu ao Parquet oferecer 
denúncia, recebida em 17/04/2015 pelo juízo declarado competente, 
encontrando-se o feito com tramitação regular.

4. Recurso ordinário desprovido". (RHC n. 55.104/MA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 13/5/2015).

Documento: 1501121 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2016 Página  14 de 4



 
 

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO INTERNACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
EVIDENTE. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS E 
INSTAURAÇÃO DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na 
quantidade da droga, 5.806g de skank, além da apreensão de material 
para embalo e anotações de faturamento do comércio, não há que se falar 
em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 
se efetiva de forma meramente aritmética. Na espécie, o andamento 
processual encontra-se compatível com as particularidades da causa, não 
restando configurada a pretendidamente clara mora estatal na persecução 
penal.

3. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 61.561/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 6/11/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1501121 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2016 Página  15 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0301024-6 HC 342.677 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00136327920148190202  00592426020158190000  136327920148190202  
592426020158190000

EM MESA JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RUBEM SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : RUBEM SOUZA DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : VICTOR DE OLIVEIRA SILVA (PRESO)
CORRÉU : EMERSON DAS DORES
CORRÉU : ALDAIR DE SOUZA DIAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1501121 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2016 Página  16 de 4


